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APRESENTAÇÃO 

O e-book “Formação de Professores: Perspectivas Teóricas e Práticas na Ação 
Docente” é uma obra composta por vários trabalhos com traços relevantes no que 
concerne a discussão da temática da formação de professores. Apresenta relatos que 
propiciam uma leitura convidativa que tange abordagens teóricas e práticas da formação 
inicial a formação continuada dos docentes.

Neste sentido, o livro tem como objetivo central em apresentar de forma clara, os 
estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país. No segundo 
volume é contido escritos que abordam questões da profissionalização docente em seu 
âmbito de atuação com ênfase, em especial, as temáticas da tecnologia, inclusão, gestão, 
avaliação e política educacional. Ainda neste volume, é possível encontrar relatos que 
apontam para os cursos de formação de professores, a partir das práticas que nestes 
estão inclusas.

O terceiro volume é marcado de modo particular, por debates que enfatizam o 
professor nas várias modalidades de ensino e o construto de sua identidade enquanto 
profissional. Também é possível apreciar os trabalhos realizados na atuação do professor 
em sala de aula, diante dos recursos e metodologias que contribuem na dinâmica do 
processo de ensino-aprendizagem.

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a proposta 
de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles que 
de alguma forma se interessam pela temática da formação de professores. Possuir um 
material que discuta as questões relacionadas a essa temática é muito relevante, pois 
adentra nos aspectos da profissionalização de uma categoria marcada de características 
ao longo do tempo. 

Deste modo o e-book “Formação de Professores: Perspectivas Teóricas e Práticas 
na Ação Docente 2 e 3” apresentam uma teoria bem fundamentada nos resultados obtidos 
pelos diversos professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos 
que aqui são apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é 
a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz 
de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores expor e 
divulgar seus resultados. 

Marcos Aurélio Alves e Silva
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Resumo: A educação inclusiva surge como 
desafio central das escolas a fim de superar a 
lógica da exclusão, uma fase de um processo 
histórico, que vem sendo superado a partir de 
lutas, políticas públicas e histórias de superação. 
A fim de compreender os fatos que influenciam 
as práticas aplicadas no cotidiano das pessoas 
com deficiência e facilitar o entendimento 
acerca dos motivos que envolvem o processo 
de inclusão social no Brasil e no mundo, este 
trabalho, objetiva ressaltar a importância da 
qualificação de uma formação docente e da 
necessidade de um profissional que deve 
assumir a responsabilidade pela educação de 
seus alunos, tentando todas as estratégias de 

ensino necessárias. Para assegurar os direitos 
e deveres tanto dos profissionais da área da 
educação, como das pessoas com deficiência, 
foram instituídas Leis que serão abordadas 
ao longo do texto e que regulamentam os 
serviços que devem ser prestados, e de que 
forma precisam ser realizados. Diante do 
exposto, se faz necessário ressaltar que a  
discussão apresentada não pretende esgotar 
o assunto, e sim de expor de que forma essa 
formação vem sendo constituída na perspectiva 
inclusiva, entendendo que estamos no 
caminho, perpassando por um longo processo, 
vislumbrando uma educação de qualidade, 
onde não há distinção entre saberes e pessoas, 
visando sempre a inclusão escolar.  
PALAVRAS-CHAVE: Formação Docente. 
Legislação. Inclusão Escolar

ABSTRACT: Inclusive education emerges 
as a central challenge for schools in order to 
overcome the logic of exclusion, a phase of a 
historical process, which has been overcome 
through struggles, public policies and stories 
of overcoming. In order to understand the facts 
that influence the practices applied in the daily 
lives of people with disabilities and facilitate 
understanding about the reasons that involve 
the process of social inclusion in Brazil and in 
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the world, this work aims to emphasize the importance of qualifying teacher education and 
the need for a professional who must take responsibility for the education of their students, 
trying all applied teaching strategies. To ensure the rights and duties of both education 
professionals and people with disabilities, Laws have been instituted that will be addressed 
throughout the text and that regulate the services that must be provided, and how they need 
to be carried out. Given the above, it is necessary to emphasize that the discussion presented 
is not intended to exhaust the subject, but to explain how this formation has been constituted 
in an inclusive perspective, understanding that we are on the way, going through a long 
process, envisioning a quality education, where there is no distinction between knowledge 
and people, always aiming at school inclusion.
KEYWORDS: Teacher Education. Legislation. School inclusion

INTRODUÇÃO

Somos seres diferentes, seja interna ou externamente cada um possui suas 
características que são particulares e incrivelmente únicas (BENEVIDES, 2003). Todos 
aqueles com quem compartilhamos momentos nos transformam gerando em nós um 
movimento contínuo que mesmo quando estamos fisicamente parados, ainda nos sentimos 
em constante ação, e a esse movimento podemos chama-lo de vida. 

A Educação que, segundo o dicionário Aurélio (Ferreira, 2002), se trata de uma 
aplicação dos métodos próprios para assegurar a formação e o desenvolvimento físico, 
intelectual e moral de um ser humano. A considerar esses fatos, este trabalho busca 
oferecer informações que possuam a finalidade de facilitar conhecimento acerca da 
formação docente de maneira eficaz e segura, assim como evidenciar a partir das Leis 
que direcionam a educação inclusiva e suas garantias legais, como as Leis de Diretrizes 
e Bases, a Declaração de Salamanca, Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica e a Lei Brasileira de Inclusão. 

De acordo com Mattos e Leonel (2011), mesmo com o amparo destes documentos 
ainda é perceptível que existem carências na educação inclusiva. O fato de almejar 
essa educação já caracteriza um caráter positivo, e discorrer sobre isto em documentos 
oficiais é um grande avanço. Embora, sabe-se que a inclusão não se faz por decreto; 
é um processo lento que implica em mudanças significativas nas estruturas sociais e 
principalmente no meio escolar. 

O processo de formação docente impacta diretamente em todo sistema educacional. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN n° 9.394/96) preconiza que 
todos os sistemas de ensino têm que assegurar o direito à educação de todos e em 
seu capítulo V, é ressaltado que “entende-se por educação especial[...] a modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
portadores de necessidades especiais” (BRASIL,1996, art. 58).
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A inclusão social é o processo pelo qual a sociedade se adapta para incluir as pessoas 
com deficiência em seus sistemas, ao mesmo tempo que estas se preparam para assumir 
seus papéis na sociedade. Este é o processo onde almejam diminuir questões, buscar 
soluções e igualar as oportunidades para todos. 

Glat e Blanco (2007), apud Mazzota e D´antino (2011) afirmam que ainda que as 
escolas tenham um discurso de aceitação à diversidade, não modificam sua prática para 
dar conta das especificidades de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos. Esse 
discurso é uma forma de cumprir as exigências leais que lhes são impostas. 

A INCLUSÃO ESCOLAR NA FORMAÇÃO DOCENTE

	 Diante da necessidade de práticas educacionais que possibilitem o acesso à 
aprendizagem para todas as pessoas, independente de suas peculiaridades, a necessidade 
da presença de um docente mediando esse processo e, estando em contato direto com 
o aluno, identificando suas dificuldades e potencialidades, a formação desse se tornou 
uma preocupação política e social, principalmente no que tange à formação docente para 
a atuação com a diversidade, o que “denota um movimento em direção a um sentido de 
inclusão social, e o sujeito com deficiência passa a dividir a mesma cena com os sujeitos 
sem deficiência” (ROZEK, 2012, p. 137). 

Historicamente, a formação dos professores de educação Especial caminhou em 
descompasso com a formação geral de professores, tornando dicotômica a formação 
de professores comuns - do ensino fundamental, séries iniciais e do ensino infantil - e de 
professores especializados nas diferentes deficiências (OLIVEIRA, 2004, p.241).

	 Nos dias atuais, em que as diferenças devem ser valorizadas, fomentadas pela 
legislação vigente, é posto um desafio aos docentes, visto que antes, os alunos com 
deficiência - que antes eram matriculados em classes ou escolas especiais - hoje estão 
inseridos em classe regular, devendo haver, assim, uma união entre ensino regular e 
educação especial, demandando do professor uma formação mais ampla e complexa, 
para que se garanta, além do acesso, também a permanência e a aprendizagem do aluno. 

A partir da Declaração de Salamanca, foi homologada a Portaria n.º 1.793, de 
dezembro de 1994. 

Art.1º. Recomendar a inclusão da disciplina “Aspectos ético-político-educacionais 
da normalização e integração da pessoa portadora de necessidades especiais”, 
prioritariamente, nos cursos de Pedagogia, Psicologia e em todas as Licenciaturas. 
(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, Art. 1°)

	 Apesar das exigências e da incumbência de proporcionar os conteúdos que 
possibilitem o trabalho com a diversidade, devemos estar atentos se esses conteúdos 
realmente atendem a essa perspectiva, visto que temos percebido que a formação não 
atende aos desafios propostos pelas demandas atuais. Nesse sentido, Bueno (1999) 
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aponta que: 

A inserção de uma disciplina ou a preocupação com os conteúdos sobre crianças com 
necessidades educativas especiais pode redundar em práticas exatamente contrárias 
aos princípios e fundamentos da Educação Inclusiva: a distinção abstrata entre crianças 
que possuam condições para se inserir no ensino regular e as que não possuam, e a 
manutenção de uma escola que, através de suas práticas, tem ratificado os processos 
de exclusão e de marginalização de amplas parcelas da população escolar brasileira 
(BUENO, 1999, p. 18).

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 9.394, de 1996, explicita sobre a responsabilidade 
com a formação em seu artigo 62:	

§ 1º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, 
deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de 
magistério. 

Cabe enfatizar que o inciso III do artigo 59 da LDB refere-se a dois perfis de professores 
para atuar com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais: o professor 
da classe comum capacitado e o professor especializado em educação especial.

Art. 59.  Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação:

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para 
a integração desses educandos nas classes comuns.

	 Ao observar o artigo 59 das Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica (2001), fica claro que os professores capacitados para atuar junto às 
classes regulares, com alunos com deficiência, são aqueles que, no decorrer de sua 
formação, tiveram conteúdos ou disciplinas voltadas para a perspectiva inclusiva e com 
competências para: 

 I - perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos; 

II- flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento;  

III- avaliar continuamente a eficácia do processo educativo; 

IV- atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação especial. 
(DIRETRIZES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA, 
2001, Art. 59)

Considerando ainda as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica (2001), os professores especializados em educação especial são aqueles que 
desenvolveram competências para identificar as necessidades educacionais especiais 
dos alunos, definem e implementam respostas educativas a essas necessidades, apoiam 
o professor da classe comum, atuam nos processos de desenvolvimento e aprendizagem 
dos alunos desenvolvendo estratégias de flexibilização, adaptação curricular e práticas 
pedagógicas alternativas, entre outras, e que possam comprovar: 
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a) formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas áreas, 
preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para educação 
infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental; e  

b) complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação 
especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação 
nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio. (DIRETRIZES NACIONAIS 
PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA, 2001)

	 Quanto à formação docente acerca da inclusão, Mantoan (2006) evidencia que 
o currículo dos cursos de formação precisa ser alterado para que os docentes saibam 
trabalhar com a diversidade, “a formação enfatiza a importância de seu papel, tanto na 
construção do conhecimento como na formação de atitudes e valores do cidadão. Por 
isso a formação vai além dos aspectos instrumentais de ensino” (MANTOAN, 2006, p.55). 

	 A Secretaria de Educação Especial tem publicado livros e textos que podem ser 
utilizados pelas escolas e professores a fim de obter esclarecimentos e fomentar a prática 
inclusiva. Voltados para a formação continuada de gestores e professores, em 2005 foi 
publicado o livro Educar para a Diversidade e, em 2006, foi publicada uma coleção de 
artigos nomeados Experiências Educacionais Inclusivas, assim como o livro Saberes e 
Práticas da Inclusão: dificuldades acentuadas de aprendizagem. 

Na resolução nº 1/2006 (BRASIL, 2006) foram instituídas as diretrizes para os cursos 
de pedagogia e foi deliberada a extinção das habilitações nesses cursos. De acordo com 
Michels (2011), esse documento não apresenta nenhuma preocupação quanto à formação 
docente para atuação junto aos alunos com deficiência, apenas determina que todos os 
professores devam ter em sua formação “vivências em algumas modalidades”, entre as 
quais se encontra a educação especial. Assim, a formação em educação especial não 
seria mais realizada junto ao curso de pedagogia, ficando a cargo das especializações 
e dos aperfeiçoamentos. Apenas com o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais (REUNI), no final desta década que foi criada a 
licenciatura em educação especial em algumas universidades do país.  

Ainda em 2006, foi lançada por consultores do MEC a coleção Educação infantil: 
saberes e práticas da inclusão (BRASIL, 2006), em oito volumes voltados para os diversos 
tipos de deficiências: múltipla, física, surdocegueira/múltipla deficiência sensorial, 
surdez, deficiência visual e, ainda, para altas habilidades/superdotação e dificuldades de 
aprendizagem.

Mendes (2002, p. 79) coloca que “o professor da classe comum deve assumir a 
responsabilidade pela educação de todos os seus alunos, tentando todas as estratégias 
de ensino necessárias e possíveis antes de enviar qualquer aluno para um programa mais 
segregado do que especial”. 

Em benefício do aluno com deficiência, que estuda em classe regular, far-se-á 
necessária uma parceria do professor regular com o professor que atua em sala de 
recursos, pois o professor do AEE pode utilizar-se de seus conhecimentos técnicos sobre 
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as deficiências enquanto que o professor que atua na classe regular contribui com a sua 
vivência com aquele aluno, reconhecendo suas limitações e potencialidades.

O mesmo autor, Mendes (2004), pontua que:

Uma política de formação de professores é um dos pilares para a construção da inclusão 
escolar, pois a mudança requer um potencial instalado, em termos de recursos humanos, 
em condições de trabalho para que possa ser posta em prática (MENDES, 2004, p. 227).

Para que a perspectiva inclusiva se torne efetiva, os professores precisam estar 
capacitados para atender a essa diversidade, além de ter condições de trabalho, recursos 
para a realização das adaptações físicas e materiais e também formação continuada. 

Devemos considerar que a formação docente não deve ser diferente para os que 
atuam no ensino regular e para aqueles da educação especial. A formação precisa preparar 
todos os docentes para atuar com a diversidade, garantir a reflexão de suas estratégias, 
assim como é demonstrado por Carvalho (2003, p.169):

Pensar na formação de professores não se deve ficar resumida a métodos de ensino, 
num pragmatismo que desconsidera a teoria e desvaloriza inclusive a construção de 
teorias, a partir da própria prática. Mas para esta construção, além da bagagem teórica, 
o professor necessita estimular sua capacidade crítica e reflexiva, para se perceber e 
agir como pesquisador. 

	 A partir de uma formação sólida, ao defrontar com a diversidade em sala de aula, o 
professor estará preparado para modificar a sua prática, percebendo que não existe algo 
pronto para determinada deficiência e que cada aluno possui suas especificidades. Sobre 
os anseios dos professores nas formações, Mantoan (2015) coloca que eles buscam: 

Uma formação que lhes ensine a dar aulas para os alunos com deficiência, dificuldades 
de aprendizagem e/ou problemas de indisciplina. Ou melhor: anseiam por uma formação 
que lhes permita aplicar esquemas de trabalho pedagógico pré-definidos às suas salas 
de aula, garantindo-lhes a solução dos problemas que presumem encontrar nas escolas 
ditas inclusivas (MANTOAN, 2015, p.79).

	 A busca por formação continuada geralmente surge após a matrícula do aluno com 
deficiência. Anseia-se por uma resposta imediata e pronta, mas no processo inclusivo e 
em nenhum contexto educacional há uma regra ou cartilha que atenda a todos os alunos. 
Portanto, é necessário que os professores se preparem para atuar com a diversidade, no 
intuito de conhecer e compreender as diferenças. 

A inclusão não deve acontecer apenas em resposta a uma lei ou a um decreto, 
deve ser uma mudança de atitude, de concepção, de valores. E para que essa quebra 
de paradigma ocorra, demanda tempo, vontade de mudar e, principalmente, formação.  A 
inclusão deve ocorrer de forma contínua, mas também deve ser planejada. O professor 
deve estar capacitado antes de receber o aluno com deficiência. Toda a escola deve 
estar preparada, adaptada, capacitada para que a inclusão possa acontecer de forma 
significativa.
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[...] se é verdade que, para a democratização da escolarização de alunos com 
deficiências por meio de sua inclusão no ensino regular, terão que ser superadas as 
barreiras impostas pelos educadores não-especializados e modificadas as práticas 
escolares na perspectiva da absorção, com qualidade, das mais diversas diferenças 
culturais, linguísticas, étnicas, sociais e físicas (MICHELS, 2004, p. 158-159).

	 Romper com as barreiras requer mudanças que vão além da formação, são 
mudanças na forma de pensar. Atuar com a inclusão requer desejar e, principalmente, 
acreditar na potencialidade de todos os alunos, requer acessibilidade, como pontua 
Sassaki (2009), que pode ser instrumental, programática, comunicacional, metodológica, 
mas, em nosso contexto, é indispensável que os professores tenham acessibilidade 
atitudinal, que é a supressão de atitudes preconceituosas, estigmatizantes, estereotipadas 
e discriminatórias. 

É o professor quem recebe os alunos, conhece suas competências e habilidades, 
identifica as especificidades existentes para aprender, bem como seus diferentes estilos 
de aprendizagem. Com essas informações e durante todo o percurso pedagógico vai 
adequando as estratégias, os recursos, as atividades e os métodos de ensino de acordo 
com suas necessidades (POKER, 2003, p.46-47).

A formação docente para a inclusão precisa estar baseada em conhecimentos 
científicos a respeito das habilidades e competências para atuar nesse contexto. O 
professor que está em contato constante com o seu aluno, conhecendo suas limitações e 
potencialidades, deve estar preparado para adaptar o conteúdo, selecionar a metodologia 
e a estratégia que favoreça o alcance da aprendizagem de todos os alunos. 

Neste pensamento, Mantoan (2006) destaca que:

Uma das competências previstas para os professores manejarem suas classes é 
considerar as diferenças individuais dos alunos e suas implicações pedagógicas como 
condições indispensáveis para a elaboração do planejamento e para a implantação de 
propostas de ensino e de avaliação de aprendizagem, condizentes e responsivas às 
suas características. Todo plano de formação deve servir para que os professores se 
tornem aptos ao ensino de toda a demanda escolar. Dessa forma, seu conhecimento deve 
ultrapassar a aceitação de que a classe comum é, para os alunos com necessidades 
educacionais especiais, um mero espaço de socialização (MANTOAN, 2006, p. 60).

A sala de aula é um lugar de aprendizagem, de desenvolvimento e, consequentemente, 
de socialização. Colocar a socialização como único objetivo é desacreditar das 
potencialidades dos alunos em aprender e também do professor em ensinar. 

	 Nesse contexto, Santiago e Santos (2015, p. 492), ao citarem o processo de formação 
de professores, apontam que “a crença do professor em sua capacidade de ensinar pode 
propiciar a aquisição de resultados específicos e maior qualidade no processo de ensino”. 
Quando o professor acredita em suas próprias potencialidades de ensinar, o processo de 
ensino aprendizagem ocorre de forma significativa. Mas, para que ele acredite em seu 
potencial, é necessária uma formação consistente, reflexiva e o apoio dos demais atores 
do contexto escolar. 



 
Formação de Professores: Perspectivas Teóricas e Práticas na Ação Docente 3 Capítulo 15 157

A ausência de conhecimento do professor sobre as peculiaridades das deficiências, 
o não reconhecimento das potencialidades destes estudantes e a não flexibilização 
do currículo podem ser considerados fatores determinantes para barreiras atitudinais, 
práticas pedagógicas distanciadas das necessidades reais dos educandos e resistência 
com relação à inclusão (PIMENTEL, 2012, p. 139).

O acesso ao ambiente educacional é garantido por lei, mas, para que ocorra o 
desenvolvimento dos alunos com deficiência, é preciso capacitar os docentes para 
intervir nesse contexto, gerando as condições necessárias para que eles se beneficiem e 
aprendam, estimulando as potencialidades de cada aluno a partir de práticas heterogêneas, 
considerando a singularidade e a complexidade de cada indivíduo. 

Para a efetividade do processo de inclusão, o professor precisa abandonar o 
comodismo e a busca de turmas homogêneas, que na verdade nunca existiram. Nesse 
contexto:

São os alunos com deficiência que frequentam as escolas comuns que estão impondo 
a nós professores uma reflexão mais séria acerca da nossa concepção de escola e das 
nossas práticas pedagógicas. E já existem, no país todo, tanto em escolas comuns quanto 
em escolas especiais, inúmeras experiências bem-sucedidas de pessoas e entidades 
que, com responsabilidade, sem alarde e com fundamentação científica sólida, estão 
abrindo o caminho da educação inclusiva e eliminando as velhas e bolorentas práticas 
excludentes da pedagogia tradicional (SARTORETTO, 2006, p. 274).

Há de se romper com o tradicional, pensar diferente, buscar uma formação reflexiva 
que permita o diálogo entre a teoria e a prática, acolhendo a diversidade e diversificando 
também nas práticas pedagógicas para que nossos alunos não fiquem apenas integrados. 
Com essa mudança e chegada dos alunos com deficiência em sala de aula, e posterior 
formação, muitos professores têm procurado individualmente uma formação. 

A mudança de um modelo burocrático para uma gestão gerencial transfere aos 
professores não só a responsabilidade pela sua própria profissionalização, mediante 
a busca individual de formação, mas também pelo alcance dos objetivos e metas da 
própria política. Caso ela não tenha sucesso, isso recai sobre a competência docente 
(GARCIA, 2013, p. 110). 

Podemos inferir que a formação dos docentes que atuam em sala de aula atualmente 
não possibilita a inclusão.  O professor, como ator principal nesse processo, está em 
contato direto com os alunos e é cobrado pelo rendimento de todos eles, independente 
das questões sociais, emocionais e patológicas, como uma formação ínfima que não 
contempla todas as questões vivenciadas no cotidiano escolar. 

IMPLICAÇÕES DA FORMAÇÃO CONTINUADA PARA A INCLUSÃO ESCOLAR

A discussão apresentada a seguir sobre formação continuada não tem a intenção de 
esgotar o assunto, e sim de expor brevemente como essa formação vem sendo constituída 
na perspectiva inclusiva. 

A formação continuada tem sido considerada como possibilidade de melhorar a 
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qualidade da educação, seja através do esforço individual do professor - na busca de 
complementar a sua formação inicial, que é insuficiente para cumprir as exigências do 
mercado de trabalho - seja através da formação em serviço pelas próprias instituições, 
que por serem mais curtas que a inicial, são também mais econômicas e também não 
precisam que os professores se ausentem, por acontecerem em serviço.

Observa-se que os saberes necessários à prática educativa no âmbito da inclusão 
não devem estar restritos a sua formação inicial, à nível de graduação, mas é primordial 
que ocorra também ao longo das atividades profissionais. No entanto, a formação inicial 
deve fornecer uma base significativa para a formação continuada, sempre na busca de 
uma pedagogia que favoreça a diversidade, assim como afirma Pinheiro (2010):

É importante, contudo, que a formação inicial dos professores trate com solidez dos 
aspectos gerais que permeiam a educação especial permitindo que estes percebam 
na sua prática de docência as necessidades especiais de seus alunos, assim como 
compreendam a educação inclusiva a partir de um olhar inclusivo. Contribuindo, com 
isso, para uma prática que considere as contingências e as possibilidades de melhora 
no processo de ensino e aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais 
especiais, tendo em vista que este aspecto é a função principal da docência (PINHEIRO, 
2010, p. 71).

O tempo de formação inicial é um tempo restrito, mas de extrema importância para se 
estabelecer as bases teóricas que serão utilizadas na prática, enquanto que a formação 
continuada - ou formação permanente, ou ainda formação em serviço - deve ser uma 
constante na prática docente, diante das mudanças vivenciadas no âmbito educacional. 

Nessa perspectiva, Nóvoa (1999) demonstra a necessidade de se compreender como 
a formação continuada deverá contribuir para a mudança educacional, para a redefinição 
da profissão docente, encarando os professores em todas as suas dimensões (individual, 
coletiva, profissional e organizacional). 

É preciso perceber que essa formação possui um diferencial relacionado ao 
aprofundamento e à especialização, como também à ampliação e à consolidação das 
práticas. Não se confunde com o tempo de experiência profissional; ela é mais que 
isso e se caracteriza pelos espaços nos quais o profissional irá dispor de tempo e de 
instrumentos para problematizar e sistematizar análises que possam gerar crescimento 
profissional (ANDRADE, 2005).

Na perspectiva inclusiva, o professor precisará repensar suas práticas, ressignificando 
e inovando as formas de ensinar, para que os educandos, independentemente se possuem 
ou não deficiência, possam aprender a partir das suas dificuldades e potencialidades. 
Assim, a formação docente precisa valorizar a individualidade do processo de ensino-
aprendizagem, que é imprescindível no que tange à efetivação da educação inclusiva.

Os desafios atuais do contexto educacional têm feito os docentes se sentirem 
despreparados. Com a formação inicial muitas vezes insuficiente, procuram melhorar a 
forma de atuar, novas metodologias, novos olhares e mudanças para atender ao público 
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alvo da educação especial. Dessa forma, conforme Mendes Sobrinho (2002), a formação 
continuada é importante para minimizar as lacunas existentes na formação docente. Ela 
deve contemplar a reflexão sobre seu saber e seu saber-fazer.

A formação de professores deve ser dialógica, por meio de percursos formativos, de 
maneira que a relação teoria e prática fiquem evidentes para o futuro docente.

A formação permanente, pois, é um dos fatores imprescindíveis para que os profissionais 
de educação possam atuar, efetivamente, frente aos alunos sob sua responsabilidade 
em classe e no ambiente escolar, de maneira mais ampla, por mais diversificado que 
esse grupo se apresente, oferecendo--lhes condições de atendimento educacional que 
sejam adequadas às suas condições e necessidades e, não apenas, realizando a mera 
inserção física desses educandos no ambiente escolar (MARTINS, 2012, p.33).

A formação continuada possibilita condições para que os docentes reflitam sobre 
suas práticas, melhorando a atuação com as diferenças e com as especificidades de cada 
indivíduo, independente de possuir deficiência ou não. Para a construção da formação 
docente é importante considerar os saberes que os professores constroem no dia a dia 
de sua atividade docente, nas suas experiências de sala de aula.

De acordo com Nóvoa (1991), as análises sobre a formação continuada inserem-se 
no campo dos debates sobre as políticas educativas e a profissão docente, pois, em um 
cenário de mudanças e inovações, a formação continuada adquire um estatuto relevante, 
no sentido de proporcionar um tempo necessário para elaborações que refazem as 
identidades.

De acordo com o Plano Nacional de Educação (PNE) proposto em 2000:

Na formação inicial é preciso superar a histórica dicotomia entre teoria e prática e o 
divórcio entre a formação pedagógica e a formação no campo dos conhecimentos 
específicos que serão trabalhados na sala de aula. A formação continuada assume 
particular importância, em decorrência do avanço científico e tecnológico e de exigência 
de um nível de conhecimentos sempre mais amplos e profundos na sociedade moderna. 
Este Plano, portanto, deverá dar especial atenção à formação permanente (em serviço) 
dos profissionais da educação (BRASIL, 2001, p. 98). 

	 A formação continuada é vista como aquela que une e que quebra essa dicotomia 
entre teoria e prática, que trabalha a partir da realidade do que é vivenciado pelo professor 
em sala de aula, a partir do seu posicionamento e das lacunas do seu conhecimento.

 No contexto da educação inclusiva podemos observar que, em 2003, foi instituído, 
no Brasil, o programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, com a finalidade de 
disseminar a política inclusiva em todos os lugares do país, apoiando, assim, a formação 
dos gestores e dos docentes, efetivando a modificação dos sistemas educacionais 
tradicionais em sistemas mais inclusivos (CAIADO, LAPLANE, 2009). Assim foram criados 
cursos de aperfeiçoamento, em municípios polos, possibilitando o atendimento aos 
municípios vizinhos a partir de cursos que ocorrem anualmente com carga horária de 40 
horas. Em 2007, esse mesmo programa passou a oferecer o Curso de Aperfeiçoamento 
de Professores do Atendimento Educacional Especializado, que vigorou até 2011, por 
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estar vinculado ao Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE).
A partir do que foi exposto, podemos observar que a formação docente vem se 

reestruturando desde a sua origem, e ainda não pode ser considerada de qualidade diante 
da importância da atuação desse profissional em sala de aula. Em seu aspecto geral, não 
seria diferente no que tange à formação docente na perspectiva inclusiva, que, apesar 
das exigências legais, o processo educacional ainda é precário, seguindo um modelo 
tradicional, homogeneizante tanto para quem ensina quanto para quem aprende. 

CONCLUSÃO

Sabendo que os amparos legais acerca das pessoas com deficiência tenham sido 
criados e, ainda que tenhamos avançado, ainda há uma lacuna que precisa ser preenchida 
e resolvida, pois a diferença entre o que se propõe a Lei e o que se proporciona aos 
profissionais ainda uma situação alarmante. 

Considerando que o docente conduz todo o processo de ensino, organizando, 
orientando e promovendo a aprendizagem. Como apontado por Vygotsky (2001), o docente 
é o mediador no processo da construção do conhecimento do aluno, e suas ações não 
devem refletir apenas na transmissão dos conteúdos sem relação com a realidade e de 
acordo com a necessidade dos alunos, sendo necessário assim ter uma formação que 
fundamente essa prática. 

Conclui-se que a atuação docente não pode mais ser predominantemente improvisada, 
sendo necessário formação docente que vise a melhoria nas práticas de sala de aula, e 
que as ações educativas inclusivas prezem pelo respeito e pelas possibilidades que a 
atuação, a partir do convívio com as diferenças humanas, gera. Considerando ainda que 
essa mudança paradigmática está em construção, mas que cabe a todos os envolvidos 
nesse processo colaborar para sua efetivação, seja pelo poder público - através das 
políticas públicas e sua aplicabilidade - seja pela participação da família e da escola com 
todos os que fazem parte dela.
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